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(A CARGO DA SEMA).

- -LOCALIZAÇAO GEOGRAFICA



3. AS ENCHENTES

EVOLU~AO HISTORICA DAS ENCHENTES E MEDIDAS ATE AGORA TOMA
DAS PARA CONTROLE (VER TAMBEM ANEXO 1)

Com base no trabalho Plano Diretor de Contenção às Enchentes~ Proteção

às Encostas e Drenagem Pluvial de Colatina~ pode-se definir, a partir
do periodo de observação do Rio Doce (1939), a seguinte série histórica
que marcou as principais enchentes ocorridas: 1943, 1948/49, 1956, 1961,
1979 e 1981.

o periodo de recorrência das enchentes teoricamente calculado apontou a
frequência provavel de cheias no periodo de seis em seus anos. Apesar
do hiato entre a ocorrida em 1961 e a de 1979 - e para o qual não se

tem ainda explicação satisfatória - nas décadas anteriores ã de 60 tal
intervalo (6 anos) é confirmado pelos eventos efetivamente ocorridos. Por
outro lado, pode-se levantar a hipótese de, após os anos 70, ter-se en
curtado tal intervalo, com base nas duas ultimas enchentes (79 e 81), o
corridas com diferenças de apenas 2 anos.

esteja diretamen
transformações

nao so interfe
especi a1mente
e frequênci a

Sem pretender negar que parte da explicação do fenômeno
te ligada ãs leis naturais, ê forçoso reconhecer que as
ecológicas, oriundas do processo de ocupação econômica,
rem claramente somando na direção da ocorrência, quanto
sao responsaveis pelo crescente agravamento da intensidade
dos eventos.

Dentre as principais transformações ecológicas, e no caso com um grande
numero de efeitos outros sobre o comportamento do eco-sistema, destaca­
se o rapido indiscriminado e generalizado processo de desmatamento.

Analisam-se rapidamente, a seguir, algumas das principais consequências
do desmatamento com referencia ã intensidade e ao próprio regime de

chei as do ri o.



o desmatamento generalizado em toda a área da bacia, e principalmente
nas cabeceiras das principais afluentes, vem produzindo, de forma acumu
lativa, alterações no regime de distribuição das chuvas, com a tendên
cia a alternar períodos de longo estio com períodos de intensa preclp~

tação pluviometrica. E, na medida que mais se generaliza o desmatamento,
cresce a intensidade tanto da seca quanto das cheias.

Do
solos

grande

Por outro lado, o desmatamento nas areas próximas às margens do Rio
ce e seus afluentes, por conjugar regime torrencial de chuvas com
desprotegidos de cobertura vegetal e relevo com declividade em
parte superior a 30%, provoca:

1. Rápido carreamento da camada superior do solo, redundando no progre~

sivo empobrecimento da fertilidade natural do solo agrícola.

2. A concentração deste material nas calhas dos rios, provocando cres
cente assoreamento e tornando-os não sã proibitivos ã navegaçao, qua~

to principalmente empurrando os rios para alem de seu leito natural,
e isto, de forma agravada, na epoca das cheias.

3. Por sua vez, a pressão das águas contra as margens tende a provocar
crescente desbarrancamento das mesmas, agravando ainda mais o entu
lhamento da calha do rio. Há que lembrar que estas terras ribeiri
nhas carregadas, pelos transbordamentos situam-se entre as áreas de
maior fertilidade. Pode-se lembrar aqui que no Município de Linha
res, nos últimos cinco anos, perdeu-se, de cada lado do rio, uma fal
xa de 10 metros de largura, carregada pelas águas, e antes utilizada
no plantio de cacau.

O ciclo que provoca tais alterações na bacia do Rio Doce, permeado de
algumas considerações acerca de alguns impactos, constitui-se no lastro
básico para o desenvolvimento da análise dos principais impactos econômi
cos e sociais que serão analisados a seguir.



4.

4.1. QUADRO NATURAL

- -
ASPECTOS Af/IB IENTAIS ESOC lO-ECONDMICOS

,.,

Com uma área de aproximadamente l2.000km2 , a Bacia do Rio Doce (vide m~

pa), envolve os municípios de Afonso cláudio, Baixo Guandu, Itarana, Ita

guaçu, Santa Tereza, Ibiraçu, Colatina, Linhares, são Gabriel da Palha,
Pancas e Mantenõpolis e constitue-se na principal bacia no que diz res

peito a sua influência no Estado do Espírito Santo.

Alguns aspectos hidrográficos desta bacia, na sua p:1rte refereniE ao Espíri to

Santo, podem ser resumidamente qualificados da seguinte forma:

a) O Rio que lhe empresta o nome, nasce no Estado de Minas Gerais, com o

nome de Rio Piranga, num dos contrafortes da Serra da Trapizonga, e e
o principal do sistema hidrográfico do Espírito Santo. Destaca-se p~

las suas dimensões, nele percorrendo uma distância de 130km;

b) O principal afluente do Rio Doce, localizado a sua margem direita, e

o Rio Guandu, que percorre os municípios de Afonso Cláudio, Baixo Guan

du e respectivas sedes municipais;

-c) Os demais afluentes representativos sao os seguintes:

1. A margem direita: Rio Santa Joana e Rio Santa Maria do Rio Doce.

O primeiro corta os municípios de Itarana, Itaguaçu e Colatina, e

o segundo, os de Santa Tereza e Colatina;

2. A margem esquerda: Rio Pancas e Rio são Jose. O primeiro
os municípios de Pancas e Colatina, e o segundo deságua na

Juparanã, passando pelffimunicípios de são Gabriel da Palha e

nhares;

corta

Lagoa
Li

d) No Município de Linhares - região do baixo Rio Doce - nota-se a pr~

sença de lagoas, principalmente na margem esquerda.



Na área conformada pela bacia do Rio Doce distinguem-se três feições ge~

morfológicas distintas: Prê-cambriano (predominante), Terciário e QU~

ternário, correspondendo a zona serrana, dos tabuleiros e das p1anicies
litorâneas, respectivamente.

Sobre o dominio prê-cambriano, prepondera o 1atosso1 vermelho
distroficol::. moderado.

amarelo

Porêm, ao longo das margens do Rio Doce, principalmente no Municipio de
Co1atina, detecta-se a ocorrência de solos podzó1icos vermelho amarelo
equivalente eutrofico que, dentre as suas caracteristicas, e facilmente
erodive1 (textura arenosa).

Sobre o terciário, tem-se o 1atosso1 vermelho amarelo distrofico
!J. que abarca o Municipio de Linhares fundamentalmente.

coeso

Sobre o quaternário, tem-se os solos aluviais eutróficos que apresentam
um grande potencial de fertilidade, e com aptidão para a cultura do ca
cau.

Em estreita relação com as feições geomorfo1ógicas definidas anteriorme~

te o re1êvo se desenvolve, no sentido Leste-Oeste, mediante os seguin
tes estágios: de plano a 1evemen~ondu1ado, passando a fortemente on
du1ado e atingindo, a medida que se aproxima da divisa com o Estado de
Minas Gerais, o perfil movimentado a escarpado.

Originalmente, a cobertura vegetal básica era florestal. Esta se dis
tribuia em intima correlação com os dominios geo1ogicos sobre o pre-ca~

briano, a floresta atlântica de encosta; sobre o terciário, a floresta
dos tabuleiros e sobre o quaternário, as matas de aluvião, campos de

varzea e restinga.

As principais transformações históricas sofridas pela natureza, na bacia
do Rio Doce, podem ser apreendidas no item a seguir. Em verdade, dado o

caráter preliminar e urgente do presente estudo, a análise concentra-se

nos três municípios centrais da bacia, e que são os únicos cortados pelo

Rio Doce: Co1atina, Linhares e Baixo Guandu.



4.2. DISTRIBUIÇAO DA POPULAÇAO

1. CO LATI NA

Nos últimos 20 anos este município vem perdendo população rural a ponto
de regredir, em termos globais de 45% da população original; tendência
esta que atravessa a fase de erradicação dos cafezais e parece fadada
a permenecer ainda por algum tempo. Paralelamente a este êxodo rural
não se criou na sua zona urbana condições de fixação do seu próprio cres
cimento vegetativo, tendo o município expulsado, na decada passada, mais
de 25.000 pessoas.

Em consequência disto, a população do munlclplo viria sofrer significat~

vas modificações, tanto quantitativa como qualitativamente e, e exatame~

te a partir do quadro atual que interessa reter as características dem~

gráficas do município para que melhor se possa encaminhar as interven
ções.

INDICADORES COMPARATIVOS - 70-77

VARI,l\VEL

Relação de masculinidade
Taxa de urbanização
População menor de 10 anos
%de mulheres 15-49 anos
T. atividades
T. escolarização
Conteúdo educativo
População> 50 anos
População 10-49 anos
Número de empregos anuais que teriam sidos ne
cessãrios para absorver o crescimento naturaT
Taxa de dependência

100,4
0,51

30,92
22,97
43,07
80,06
3,09
9,23

59,85

24,70
3,30

1977
%

100,1
0,58

25,33
25,15
45,98
84,71
3,47

10,90
63,77

2,94

Fonte: Censo Demográfico 1970 - PSE 77 - (cãlculos próprios).



Todo processo migratõrio e eminentemente seletivo e, no caso em questão,
os diferenciais encontrados apontam para algumas características curio
sas. Como frequentemente ocorre com as migrações internas as mulheres
são mais atingidas pelo processo e o retrato disto estaria representado
pelo aumento na razão de masculinidade, ou seja, na proporção de homens
para cada 100 mulheres e na diminuição da participação das mulheres nas
idades produtivas. A superioridade numérica masculina no todo populaci~.

nal, ao contrário, diminui - pouco é verdade -, como aumento significat~

vamente a proporção de mulheres em idades reprodutivas. Isto indica que
a característica emigratõria de Colatina nos ultimos anos do tipo exter
no, ou seja, as correntes estariam se dirigindo mais para outras unida
des da federação que para a Grande Vitõria.

Entretanto, caso isto seja verdadeiro, o fenômeno seria recente pois no
passado (1950/70) deve ter havido uma maior expulsão feminina, unica fo~

ma capaz de explicar o recuo acentuado da participação de crianças men~

res de 10 anos considerando-se que a queda nos níveis de fecundidade
isoladamente não poderia ser a unica causa, ainda mais compensada que
foi com uma diminuição na mortalidade infantil. O aumento da proporção
de velhos jâ era esperada.

No futuro deve haver uma tendência de aumento da participação dos grupos
jovens e velhos e uma diminuição do grupo em idades produtivas. Os re
flexos dessas alterações ocorridas na estrutura etária no planejamento
(programação) dos equipamentos sociais e econõmicos são por demais conhe
cidos. Tomemos como exemplo a área educacional. Em um ano tem-se uma
demanda de 1.000 alunos, alguns anos depois 800 e outros tantos 1.100.
A capacidade da rede física, a alocação de recursos humanos etc., deve
flutuar ao sabor dessas alterações, o que, a nível de administração muni
cipal não é tarefa das mais fáceis.

As alterações qualitativas são ainda mais interessantes. Os aumentos ob
tidos nos indicadores educacionais são de fácil explicação: ao mesmo te~

po em que diminuia a pressão por oferta educativa, aumentavam os recur
sos oriundos dos vários programas criados após a Lei 5.692 que criou os
ensinos de 19 e 29 Graus. As anomalias destes programas não cabe aqui



discutl-las mas, ao certo, entre 1973 e 1976, houve em todo o Brasil, um
aumento na oferta de escolas.

Já os dados relativos a PEA são mais interessantes. Aumentam as taxas
de atividade ao mesmo tempo em que diminui as de dependência, o que se
ria lógico não estarem os dois fenômenos ligados a causas diversas. A
taxa de atividade, enquanto indicador da participação de maiores segme~

tos da população ativa no mercado de trabalho, está diretamente ligada
ã estrutura etária da população. Em verdade embora as pessoas de 10
anos e mais sejam potencialmente ativos, sabe-se que as inserções no mer
cado de trabalho são mais frequentes em determinadas faixas etária e,
principalmente, para o sexo masculino. A reorganização demográfica ocor
rida no município aumenta a proporção destes o que fez com que aumentas
sem as taxas brutas de atividade sem que signifique verdadeiramente um
aumento qualitativo. A taxa tipo de atividade, ou seja, a taxa obtida
quando comparada as frequências de atividade para cada grupo de idade e
sexo com uma estrutura etária padrão (no caso Brasil 1970), encontrada
para 1970 e 1977 em Colatina seria, respectivamente 45,3 e 44,4, o que
significa que, de fato, houve um recuo na absorção da força de trabalho.
Ja a taxa de dependência, caso não houvesse retração nos padrões reais
de atividade, teria sido bem inferior, pois caiu sensivelmente a partici
pação das pessoas nos grupos de idade potencialmente não ativas na pop~

lação.

As perspectivas para a proxlma decada, caso persistam as condicionantes
atuais são de maior expulsão migratória, o que pela seletividade pr~

pria do fenômeno, retendo os mais dotados, deve alterar qualitativamente
as características demograficas da população. Evidentemente que isto
apenas, pela ótica do municlpio pois, os excluídos trarão um reflexo in
verso às populações de destino. Interessa alterar este quadro concen
trando esforços na geração de empregos de modo a sedentarizar estas p~

pul ações.



2. BAIXO GUANDU

o Município vem perdendo população de forma violenta nos últimos 20

anos. Estima-se em 22.000 pessoas o saldo migratório negativo da área
neste período, ou seja, pouco menor do que a população atual de Baixo
Guandu. Embora tenha havido uma recuperação nos níveis de esvaziamento
rural entre 1960 e 1970 (-2,31% a.a. contra -3,8% a.a. na década anteri
or), houve também um arrefecimento na taxa de crescimento urbano que
caiu de 5,4% a.a. entre 1960/70 para 1,16 a.a. entre 1970/80, fazendo
que no todo 0,5% a.a. da população fosse subtraída do todo.

INDICADORES COMPARATIVOS

________V_AR_I_JS._V_EL '-__1~9_;_0_J"___1_9;_7__

Relação masculinidade
· Taxa urbanização

População menos de 10 anos
População 10-49 anos

· População maior de 50 anos
· Mulheres entre 15 e 49 anos
· Taxa de atividade

Taxa de dependência
· Taxa escolarização

Conteúdo educativo

100,8

49,1

31 ,18

58,77

10,05

22,28

41 ,98

2,46

62,12

1 ,76

99,24

58,6

27 ,65

60,87

11 ,48

23,56

39,95

2,46

66,64

1 ,78



Se o êxodo populacional em Colatina, de certa forma, melhorava qualitati
vamente a composição da população, evidentemente sob o prisma da habili
tação formal, no caso de Baixo Guandú, dá-se o contrário e seria justa
mente os mais dotados que evadem.

Os seis primeiros indicadores, ressalvando-se aspectos de intensidade,tem
comportamentos semelhantes aos de Colatina, como de resto aos da maio
ria dos municípios em decadencia, ou seja, cai a relação de masculinid~

de, aumenta a taxa de urbanização de população com mais de 10 anos e as
mulheres em idade de procriar.

Contrariando ao caso anterior, entretanto, a taxa bruta de atividade cai
em 2 pontos, enquanto a taxa tipo permanece de 40,6% e o que é interes
sante, a taxa de dependência não se altera um décimo sequer, sendo com
pensada a queda dos níveis de atividade pela concentração de maior nume
ro de pessoas nas idades potencialmente ativas. sã um estudo mais apr~

fundado poderia indicar as causas deste fenômeno. Talvez a emigração
estivesse atingindo de forma homogênea famílias inteiras, mas e difícil
neste momento comprovar esta hipótese.

O conteúdo educativo da população combinado com a taxa de escolarização
e a estrutura etária da população reforça a tese de seletividade negati
va do movimento migratório, pois o aumento das taxas de escolarização
não consegue influir no conteúdo educativo global.

As perspectivas do município não são animadoras pois os 222 empregos no
vos anuais necessários para recuperar o dinamismo demográfico do municí
pio não só e uma meta de difícil atingimento como tambem, caso ocorres
se, transformaria completamente o quadro demográfico atual.



3. LINHARES

Linhares, ao contrãrio do que se verificou em boa parte dos munlclpl0S

do Estado, ã exceção da Grande Vitória, apresentou-se como pólo atrativo
de população, tendo sido registrado crescimento populacional tanto a
nlvel urbano quanto rural; sendo que, neste caso insuficiente para reter
todo o crescimento vegetativo da ãrea, embora no todo do municlpio eles
sejam absorvidos (ao menos na media dos saldos).

A polltica de erradicação dos cafezais improdutivos, levada a efeito p~

lo governo a partir de 1966, não provocou nesse municlpio o mesmo impa~

to que nos demais devido ao fato do cafe não se constituir no principal
produto de sustentação econômica, permitindo ã cacauicultura, reflores
tamento e a 2xtração e transformação da madeira manter e mesmo acelerar
o ritmo de crescimento do Municlpio, o que explica a não incidência de
expulsão populacional em Linhares.

Observa-se nesse municlpio a incidência de grande numero de aglomerados
urbanos, apresentando cinco*destes uma população superior a 2.000 habi
tantes, destacando-se, Córrego D'Agua e Bebedouro que apresentam uma
media de 4.000 pessoas, superiores do que alguns dos distritos do muni
clpio. Tais aglomerados trasparecem configurar-se em reservatório de
mão-de-obra ã disposição da indústria madereira e demais atividades ec~

nâmicas de monta no municlpio, sejam estas do setor primãrio, secundãrio

ou terciãrio.

*Ressalta-se que o atual municlpio de Rio Bananal estã incluido nos da
dos do municlpio de Linhares.



A cidade de Linhares, que contava, em 1970, com 28.324 habitantes, esta
hoje com mais de 53.000 pessoas, o que e de se estranhar considerando-se
que não foi criada na area nada que pudesse justificar um crescimento de
tal magnitude.

Estes povoados, anteriormente citados, embora ja com alguma expressãe P2
pulacional e com habitat tipicamente urbana ainda foram considerados, p~

lo Censo, como area rural, o que indica que os nlveis de urbanização re
al são bem maiores do que 46,13% admitidos assim com o crescimento ru
ral latus-sensu deve ter sido negativo o que, embora pareça contr~

ditõrio com as conclusões do primeiro paragrafo, espelham bem as dificul
dades de se trabalhar com as estatlsticas secundarias disponlveis, dado
a forma como são conceitualmente definidas.



LINHARFS

INDICADORES COMPARATIVOS - 70-77
VARIAvEL 1970 - %~ 1977 - %

Relação d~ Masculinidade
Taxa de Urbanização
População menor de 10 anos
%de mulheres 15 - 49 anos
Taxa de Atividade
Taxa de Escolarização
Conteudo Educativo
Pop > 50 anos
População 10 - 49 anos

Taxa de Dependência

lEm 1980.

102,63
30,58
33,00
21,00
43,00

62,03
1,56
7,00

58,00
2,54

104,61
46,13 1

33,8~

22,92
46,90

74,64
1,96
6,95

60,55
2,07



Os dados comparativos, ao contrário do que ocorria nos outros munlclploS
antes analisados, são de uma consistência ã toda prova, com cada indic~

dor corroborando o precedente. Senão vejamos, cresce a população com um
maior dinamismo de zona urbana, com uma maior retenção da força de trab~

lho masculina, o que tem reflexos na taxa de atividade e na de masculi
nidade, acompanhado tambem por um aumento nos niveis de escolaridade e
conteudo educativo, ao tempo em que cai a taxa de dependência e diminui
a proporção de velhos.

Este aumento na relação de masculinidade, indica um maior exodo femini
no cujas causas não podem ser aqui dectadas mas, seus reflexos, sao bem

lógicos: nao há um aumento significativo da população menor de 10 anos
(os nascidos na decada em questão) embora isto seja devido a, com a ur
banização, haver uma redução natural nos niveis de fecundidade pois, no
grupo etário potencialmente fecundo (mulheres entre 14 e 49 anos) houve
um crescimento proporcional razoável. Ou seja, o êxodo feminino ou o
que e melhor, o seu menor crescimento, está ligado mais aos grupos etã
rios idosos e esta seletividade pode ser bem medida pois, enquanto a pr~

porção media de homens para cada 100 mulheres no municipio e de 104 con
siderando-se a população total, nas idades superiores ã 50 anos esta pr~

porção sobre 131. Só um estudo mais aprofundado poderia esclarecer esta
questão ate certo ponto intrigente, pois a expectativa de vida feminina
e reconhecidamente maior que a dos homens.



UNIC!PIO SITUAÇAO POPULAÇAO POPULAÇAO POPULAÇAO TAXA DE CRESCI
1960 1970 1980 MENTO - 70/80

.

QUADRO X
POPULAÇAO E TAXA DE CRESCIMENTO
1960 - 1970 - 1980

NOMES DO M

Baixo Guandu U 8.400 13 .400 15.039 1, 16
R 20.300 13.800 10.922 -2,31
T 28.700 27.200 25.961 -0,47

Co1atina U 35.000 54.300 68.108 2,29
R 69.200 53.300 43.347 -2,05
T 104.200 107.600 111.455 0,35

Li nhares U 8.791 28.502 56.840 7,15
R 56.627 64.713 66.379 0,25
T 65.418 93.215 123.219 2,83

*Fontes: Fundação IBGE - Censos Demograficos de 60, 70 e 80.



QUADRO XI
PARTICIPAÇAO DA POPULAÇAO RURAL E URBANO
196Q - 1970 - 1980

PARTICIPAÇAO DA PARTICIPAÇAO DA PARTICIPAÇAO DA
MUNICIpIOS SITUAÇAO POPULAÇAO POPULAÇAO POPULAÇAO

1960 % 1970 1980

Bai xo Guandu U 29,27 49,26 57,93
R 70,73 50,74 42,07
T 100,00 100,00 100,00

Co1atina U 33,59 50,46 61 , 11
R 66,41 49,54 38,89
T 100,00 100,00 100,00

li nha res U 13 ,44 30,58 46,13
R 86,56 69,42 53,87
T 100,00 100,00 100,00

*Fonte: Fundação IBGE - Censos Demogrãficos de 1960, 1970 e 1980.



QUADRO XII
PROJEÇAO POPULACIONAL PARA OS MUNIClpIOS DE BAIXO GUANDO, COLATINA E
LINHARES

MUNIClpIOS

· Baixo Guandu

· Co1atina

· Li nhares

SITUA POPULAÇAO PROJEÇAO POPULA
ÇAO- 1980 CIONAL P/1985-

U 15.039 15.931
R 10.922 9.717
T 25.961 25.648

U 68.108 76.271
R 43.347 39.082
T 111 .455 115.353

U 56.840 d2.jiJ3
R 66.379 63.120
T 123.219 145.489

*Fontes: Dados Preliminares do Censo Del:lográfico de 1980 e Cálculos do
IJSN com base nas taxas de crescimento do Quadro X, sendo que, para Li
nhares, se ponderou a população efetivamente urbana dos povoados maiores,
considerando-se que a curto prazo deveriam ter situação legalizada o
que, se altera as taxas originais, mantem a hipótese de permanência de

tendênci a.



QUADRO XIII
SALDO MIGRATORIO MtDIO ANUAL - 70/80

MUNIClpIO URB.ANO RURAL TOTAL

Baixo Guandú -178 -692 -870

Cal ati na -4 -2.555 -2.559

Li nhares 2.107 -1 .727 380

TOTAL 1. 925 -4.974 -3.049

Fonte: Cãlculos do Instituto Jones dos Santos Neves com base nos Censo
D2mogrãficos de 70 e 80 da Fundação IBGE.



QUADRO XIV
NOMERO DE EMPREGOS MtDIOS ANUAIS PARA ABSORVER O CRESCIMENTO NATURAL

MUNIClpIO

Baixo Guandú

Co1atina

Linhares

TOTAL

URBANO

112

509

425

1.046

RURAL

110

438

671

1 .219

TOTAL

222

947

1 .096

2.265

*Fontes: Estimativa do Instituto Jones dos Santos Neves



QUADRO XV

LISTA DE AGLOMERADOS URBANOS*

MUNI CtPIO POPULAÇAO POP. ESPERADA POPULAÇAQ Z1970 1980 1980
OP.70

BAI XO GUAN OU

Sede 11 .541 14.426 13 .654 0,95

*Mascarenhas 1 464

• Alto Mutum Preto 132 165 292 1,76

Ibi tuba 784 980 508 0,52

Quilômetro 14 de Mutum 507 633 451 0,71

Vila Nova do Bananal 175 218 134 0,61

COLATINA

Sede 45.970 57.462 61.057 1,06

Bauni 1ha 195

são João Grande 121

Ange lo Frechi ani 179 223 149 0,66

Baunil ha 423 528 213 0,40

Boapaba 173 216 168 0,78

Governador Li ndemberg 864 1.080 828 0,77

• Graça Ara nha 416 520 448 0,86

Itapina 1.228 1.535 1.124 0,73

Marilãndia 1.180 1.475 1.785 1,20

Novo Brasi 1 720 900 716 0,79

*Morel0 235

São Domi ngo s 1.485 1 .856 1 .475 0,79

*Divisa 227

Sapucaia 144 180 145 0,80

*Monte Sinai ou Rádio 1

__________________________ conti nua



continuação

QUADRO XV

MUNI CIPIO POPULAÇAO POP. ESP. POPULAÇAO Z1970 1980 1980 POP.70

UNHARES
Sede 25.090 31.362 53.506 1,70

*Zona Ind. de Li nhares 1 3.739
* 2.026

*Bebedouro 1 2.732

*01aria 1 104

*Córrego D' Agua 1 4.607

*Comendador Rafael l 468

*Juncado 1 492

*São Jorge da Barra Seca 1 248

Desengano 236 295 169 0,57

são Rafael 595 743 503 0,68

Ri o Bananal 1.734 2.167 2.173 1,003

*são Jorge do Ti radentes 1 422

Fonte: Censos Demográficos de 70 e 80 - IBGE.

*1
O fato de só constar a população desses povoados em 1980, não significa, o
brigatoriamente que estes tenham surgido após 70, apenas o Censo de 70 nao
os explicita, estando estes inc1uidos na população rural.

*Aglomerados Urbanos: Sedes de Municipios, Sedes de Distritos, Vilas e Povoa
dos.



4.3. REDE URBANA

Dos três municipios scccionados pelo Rio Doce, as sedes dos de Colatina
e Linhares são considerados, no âmbito estadual, como sendo cidades-pá

los das regiões-programas 11 e IV respectivamente, a partir do estudo:
Regionalização: uma proposta de Organização Territorial do Estado do Es

p{rito Santo para fins de programação. Desta forma, são considerados co
mo tributãrios da Região-Programa lIas municipios de Baixo Guand~, Man
tenõpolis, Pancas, Itaguaç~ e Itarana, e da região programa IV os de São
Mateus, Aracruz, Conceição da Barra (vide mapa). Vê-se, então, que o o~

tro municipio - Baixo Guandu, integra a região-programa polarizada por
Colatina. Para fins desta sucinta anãlise da rede urbana, consideramos
a sua sede como cidade-sede local.

Porem, no âmbito federal, o Ministerio do Interior através do Conselho
Nacional de Desenvolvimento Urbano, sõ considera ate então como sendo
cidade de porte-medio (correspondente a cidade-põlo) o distrito-sede de
Colatina, apesar do Governo Estadual jã ter pleiteado a inclusão de Li
nhares.

Oentendimento do papel destes nucleos urbanos, segundo a hierarquia: ci
dades-põlos, cidades-locais, complementada com o nivel das cidades-vilas
(equivalente aos distritos ou povoados), requer que se tenha presente o
processo histõrico de sua formação em conjunção com a báse econômica do
subespaço delineado pelos três municipios referidos anteriormente. Le
vando em conta os fins deste relatõrio, cabe destacar que os cursos
d1ãgua foram utilizados como veios de acesso pioneiros ao desdobramento
da ãrea cons~derada. Sendo assim, alguns dos nucleos urbanos foram es
truturados as margens dos referidos cursos.

o exemplo conspicuo do momento considerado, e o de Colatina, posto que
os imigrantes, descendo o rio Santa Maria, a ergueram na confluência des
te com o Rio Doce.



o móvel impulsionador deste desbravamento,direcionava a utilização da
terra, seguindo um ciclo mata-cafe-Pasto/cafe, conforme análise dos as
pectos econômicos, de tal sorte que os nucleos tem o seu dinamismo, em
grande parte, ditado pelo comportamento da estrutura produtiva de recor
te proponderantemente centrado nas atividades primárias. Ate mesmo no
que tange as atividades secundárias, pois o perfil industrial atesta a
perfeita aderência com a tipologia da produção agropecuária. Já ó setor
comercio/serviços necessita da consideração dos níveis hierárquicos, de
vido as dificuldades em poder se estabelecer a comercialização empree~

dida para as atividades anteriormente citadas.

Diante destas premissas e procurando subsidiar o relato dos impactos ec~

nâmicos-sociais provenientes das enchentes, procura-se arrolar algumas
características singulares, a serem diferenciadas qualitativamente e
quantitativamente a partir dos níveis considerados, que presidem a rela
ção dos núcleos urbanos com o campo:

a) Apoio a produção agropecuária propriamente dita;

b) Elos de ligação da produção com o mercado e/ou de seu armazenamento;

c) Crescente participação na centralização dos bens e serviços necessa
rios a manutenção dos produtores e/ou trabalhadores;

d) Em algumas franjas da produção de cafe e no reflorestamento, tocus

de vivência dos trabalhadores volantes assalariados;

e) Devido as características centrais do tipo e arranjo social da prod~

ção, apresentam exíguas possibilidades de reter o êxodo rural. AP!
sar da situação especial, em que esteve mergulhada o subespaço por o
casião das cheias do Rio Doce, de 1979, o fluxo migratório decorrente
localizou-se predominantemente na Grande Vitória.



4.4. ATIVIDADES ECONÔMICAS

A anãlise que segue, concentrada nos três munlClplOS cortados pelo Rio
Doce, busca interpretar a base econômica destes municipios, centrando-se
sobretudo no setor agricola, o principal gerador de renda. Os demais
setores (industria, comercio e serviços), alem de sua expressão menor,
têm sua anãlise prejudicada pela disponibilidade de estatisticas apenas
para o ano de 1970. Desta forma, faz-se apenas uma demonstração da es
trutura produtiva desses setores, podendo-se a anãlise de sua evolução
no tempo.

1. SETOR AGROPECU~RIO

Os municipios ora em questão apresentam uma caracteristica importante:
a agropecuãria e a principal atividade econômica. Deixando de lado as
especificidades inerentes ao processo de produção de cada um dos munici
pios, pode-se inferir que, em geral, as transformações ocorridas no âmbi
to do setor agropecuãrio resultam, em primeiro lugar, uma maior concen
tração da propriedade da terra, em segundo lugar, uma expansão da pecu~

ria em detrimento do subsetor lavouras e, por ultimo, num processo inten
so de desmatamento.

Deve-se ter em conta que, estes resultados (principalmente os dois primel
ros não estão de forma alguma isolados, na verdade deve-se entendê-los co
mo fruto de um mesmo processo.

Quanto ao intenso desmatamento, ressalte-se que esta e uma prãtica cons
tante na produção agropecuãria conjugada ainda com a quase nenhuma preQ



cupação com a conservação do solo que já não possui a cobertura vegetal
que o enriquece.

Senão, veja-se: o processo de ocupação desta área esteve assentado numa
estrutura fundiária característica de pequenas propriedades. A tenden
cia predominante na inserção destas propriedades no processo produtivo
obedeceu ao circuito mata/cafe, consorciado com culturas de subsistên
cia, basicamente milho e feijão. Todavia, além da devastação oriunda
do circuito anterior há que se levar em conta os métodos produtivos uti
lizados para o plantio do café, que naturalmente acarretavam uma exaus
tão do solo coligada, em alguns casos, com a decadência produtiva prov~

niente do envelhecimento dos cafezais.

o municlpio de Linhares, embora mantendo a característica da express1
va devastação florestal como pressuposto para criar as condições prop!
cias ã utilização da terra, não teve no café o direcionador por excelen
cia de sua ocupação. Há que se ressaltar a participação do cacau, pri~

cipalmente nas margens do Rio Doce e seu entorno e, mais recentemente,
a passagem direta da mata para pasto.

Um dos principais figurantes na impulsão e explicação desta passagem
ê a demanda de carvão vegetal por parte das usinas siderúrgicas mine
rais e que foi suprida em grande parte por este município.

Para se ter uma idéia, 16% do valor da produção agropecuária de Linha
res em 1970, correspondiaao item extrativo vegetal, conforme quadro 1.

Em 1975, apesar de, em termos relativos ter havido um decresci mo (11,6%),

o valor absoluto foi ainda maior que em 1970.

Para se visualizar melhor estas questões levantadas pode-se recorrer aos

dados estatísticos, os quais mostram um decréscimo significativo da área
ocupada com matas e florestas entre 1970 e 1975 (vide quadro 5). Entre
os três municípios, Linhares ê o que apresenta uma cobertura vegetal



relativamente maior (22% em 1975, contra 13% e 10% em Co1atina e Baixo
Guandu respectivamente).

Os três municípios apresentavam em 1970 um percentual de 25,4% de area
com matas e florestas, reduzido para apenas 18% já em 1975. Esta redu
ção significa um total de aproximadamente 46.000 hectares.

Tomando a estrutura fundiária como variável de proa para atestar os
rearranjos aludidos acima, tem-se, com base no quadro 2, que a tendência
ã concentração da propriedade da terra no período 70/75 já se fez mani
festa em todos os municípios dessa área: diminui o número de estabele
cimentos concomitantemente com o percentual de participação na area to
tal.

Assim, pelo quadro 2, vê-se que desapareceram cerca de mil estabelecimen
tos rurais nos municípios considerados e que a totalidade desses esta
belecimentos estão no estrato O-lOOha, considerados como pequenas pr~

priedades. A área ocupada por este estrato, por sua vez, sofreu uma
expressiva redução de cerca de 30.000ha, os quais passaram a fazer parte
do estrato superior (> 100ha).

Linhares e, entre os três, o município que apresenta a maior concentra
ção da propriedade da terra. Em primeiro lugar, cerca de 70% da
área ocupada pertence aos proprietários com estabelecimentos maiores que
100ha, ficando apenas 30% da área para quase 3.500 pequenos estabeleci
mentos. Estes representam, por sua vez, 80% do numero total de estabe

1ecimento.

Em segundo lugar, a área media dos grandes estabelecimentos, alem de
apresentar um crescimento ao longo dos últimos anos, situa-se num pat~

mar bastante elevado (media = 340ha) e bem superior aos municípios de

Baixo Guandu e Colatina (280ha e 240ha respectivamente).

Embora se destaque Linhares como o de maior concentração, deve-se res
saltar que o processo de concentração da propriedade manifesta-se em



todos os municípios e talvez com a mesma intensidade, haja visto que
num curto perlodo de 5 anos, como mostra o quadro 2, ocorreram mudanças
significativas na estrutura fundiária de cada um dos municípios.

Deve-se recordar que, como foi dito anteriormente, estas mudanças na
estrutura fundiária estão intimamente relacionadas às transformações o
corridas na estrutura produtiva do setor agropecuário. Como bem mostra
o quadro 1, sobre o valor da produção animal e vegetal nos anos de 1970
e 1975, o setor animal ganhou um impulso muito forte em todos os municí
pios, sendo que sua participação relativa deu um salto, em média, de
20% para 35% do valorda produção total nos três municípios.

o valor da produção animal quase que triplicou nesse peiodo e, conforme
o quadro 3, sua expansão se deu tanto na pecuária de corte quanto na
pecuarla leiteira, com igual intensidade em todos os municlpios. Enqua~

to isto a produção vegetal apresentou um crescimento insignificante nes
se mesmo periodo. Deve-se essa quase estagnação nesse subsetor ao ca
fé, que sempre foi um dos principais itens na geração de valor do setor
agropecuário, e que teve sua trajetória interrompida nos idos da dêcada
de 60 com o programa de erradicação promovido pelo IBC-GERCA. Há indi
cios de uma retomada da produção cafeeira, porém seus resultados serão
visiveis a partir da segunda metade da década de 70 e sobre a qual nao
há ainda dados oficiais disponlveis.

Uma outra cultura que está despontando com muito vigor é a cana de aç~

car, principalmente no municipio de Linhares. O pro-álcool aparece de
pois de 1975 e vem dando estlmulos à produção canaVlelra. Em Linhares
foi implantada uma usina que está ã beira do seu início de produção, e
certamente os produtores rurais, já estão se voltando para a produção da
cana de açucaro Isto poderá configurar uma reestruturação de todo o se
tor agropecuário.

O quadro 4, mostra as principais lavouras permanentes e temporárias, re~

ponsáveis por mais de 80% da produção agrícola total. O município de
Linhares embora, esteja entre os maiores produtores de café do Estado,



apresenta tambem uma produção cacaueira significativa. Em 1975 sua
dução de cacau superou a produção de cafe e cresceu três vezes em
ção a 1970. Entre as lavouras temporárias destacam-se o milho e a
dioca (as duas participam com mais de 50% do valor gerado entre as
ras temporárias).

pr~

rela
man

lavou

Há que se destacar por fim, o crescimento da cana de açucar embora
tribua ainda com um baixo valor gerado.

con

Colatina e Baixo Guandu tem no cafê o seu valor principal produto, embo
ra se registre uma queda no valor de produção em relação a 1970. Por ou
tro lado, as lavouras temporarias cresceram significaticamente no perí~

do 70-75, destacando-se o milho e o arroz.

A titulo de conclusão restam algumas considerações sobre o setor agrop~

cuario destes municípios. Deve-se ter em conta que o período utilizado
para esta analise ê muito estreito (apenas 5 anos) e não se podem vis
lumbrar tendências propriamente ditas.

Assim, embora se note um forte predomínio da atividade pecuária, nada
indica que esta atividade constitui-se no novo substrato do contexto eco
nômico desta área. Como foi indicado, o cafê, a cana de açúcar e ate
mesmo a extrativa vegetal (reflorestamento) muito provavelmente estarão
conformando os principais produtos da base produtiva.

2. SETORES INDOSTRIA, COMERCIO E SERVIÇOS

A macro análise da indústria, comercio e serviços tem na defasagem tem
poral dos dados censitarios um dos principais condicionantes de sua fra
gilidade, ampliada ~inda pela inexistência de pesquisas complementares
que pudessem suprir o retrato estático destes setores em 1970.

Segundo indicam os dados disponíveis (quadro 6), a indústria de prod~

tos alimentares e a madeireira constituiam em 1970 os principais ramos



industriais destes municipios, abarcando cerca de 70% do numero total

de estabelecimentos. Colatina apresentava o setor industrial mais de
senvolvido, onde se localizavam 51% do numero total de estabelecimentos
nos 3 municipios, bem como gerava 72,3% da receita total (conforme qu~

dro 7).

Nada se pode afirmar quanto ã tendência apresentada por este setor nestes
ultimos 10 anos. Possivelmente algumas transformações tenham ocorrido,
principalmente na industria madeireira, onde se dá conta por noticias
de imprensa, que esta industria passa por grave crise, especialmente no
municipio de Linhares (sua maior expressão). Pode-se adiantar que um
dos principais fatores dessa crise e a exaustão das matas e florestas
naturais.

Certamente, o perfil apresentado em 1970, não corresponde exatamente ao
mesmo na atualidade, destacando-se a possibilidade de o desenvolvimento
industrial em Linhares ter superado o de Colatina.

Os setores de comercio e serviços, tal qual os quadros 8 e 9, são mais
expressivos no munlclplo de Colatina. Porem, há fortes indicios de que
estes setores tenham crescido significamente em todos os municipios, ne~

tes ultimos anos, face ao intenso processo de urbanização caracteristico
de todo o Estado do Espirito Santo. O crescimento da população urbana
eleva imediatamente a demanda por serviços em geral, e o comercio tambem
encontra um espaço maior para se desenvolver.



QUADRO I

VALOR DA PRODUÇAü ANIMAL E VEGETAL SEGUNDO OS MUNIC1PIOS - 1970 - 1975

VEGETAL
ANIMAL

LOCAL! ZAÇAO ANO TOTAL PERMANENTES TEMPORARII

VALOR I % VALOR I % VALOR I % VALOR I
COLATINA 1970 23.952 24,6 73.254 75,4 54.831 56,4 14.303

1975 56.280 43,3 73.774 56,7 47.160 36,2 22.070

BAIXO GUANDU 1970 7.118 29,2 17.253 70,8 4.579 18,8 5.436

1975 22.733 58,7 16.027 41,3 7.571 19,5 7.740

UNHARES 1970 18.583 14,1 113.336 85,9 77.964 59,1 14.311

1975 54.197 25,2 161.018 74,8 116.463 54,1 19.526

TOTAL 1970 49.653 19,6 203.843 80,4 137.374 54,2 34.050 1

1975 133.210 34,7 250.819 65,3 171.194 44,6 49.336 1

Fonte: FIBGE - Censos Agropecuarios do Espírito Santo - 1970 e 1975.



QUADRO II

ESTRUTURA FUNDIARIA SEGUNDO OS MUNICÍPIOS - 1970 - 1975

Es TRATOS DE AREA
TOTAL

DISCRIMINAÇAo ANO O - 100ha > 100ha

NOMERO DE AREA NO MERO DE AREA NOMERO DE AREA
ESTABELE- ESTABELE- ESTABELE-
CIMENTO HA I % CIMENTO HA

I % CIMENTO HA I %

COLATINA 1970 3.060 111 .095 52,1 466 101.375 47,7 3.526 212.470 100
1975 2.742 96.375 44,5 501 120.003 55,5 3.243 216.378 100

BAIXO GUANDU 1970 899 31.724 45,0 146 38.823 55,0 1.045 70.547 100

1975 780 28.1 62 36,7 174 48.533 63,3 945 76.695 100

LINHARES 1970 4.089 130.543 35,1 777 241.261 64,9 4.866 371.804 100

1975 3.454 118.230 31, O 786 263.554 69,0 4.240 381.784 100

TOTAL 1970 8.048 273.362 41 ,7 1.389 381.459 58,3 9.437 654.821 100

1975 6.976 242.767 36,0 1.461 432.090 64, O 8.428 674.857 100

Fonte: FIBGE - Censos Agropecuãrios do Espírito Santo - 1970 e 1975.



QUADRO III
EFETIVO BOVINO E BOVINOS VENDIDOS E ABATIDOS E PRODUÇAO DE lEITE SEGUNDO OS MUNIC!PIOS - 1970 - 1975

BOVINOS lEITE
EFETIVO

PRODUZIDOMUNICIpIOS ANO BOVINO VENDIDOS E ABATIDOS
(N9) VACAS

N9 DE ORDENADAS EM VALOR
CABEÇAS

VALOR 1.000 lTS

COLATINA 1970 86.696 12.724 11 .780 17.746 9.357 5.762
1975 123.015 23.787 29.425 21 .694 16.680 17.639

BAI XO GUANDU 1970 35.643 4.397 4.085 4.642 2.631 1.455
1975 53.830 11 .287 13.758 8.562 5.235 5.392

UNHARES 1970 84.238 9.046 8.587 11 .453 6.075 4.285

1975 173.896 22.568 30.058 21 .225 14.973 15.410

TOTAL 1970 206.577 26.167 24.452 33.841 18.063 11 .502

1975 350.741 57.642 73.241 51.481 36.888 38.441

Fonte: FIBGE - Censos Agropecuãrios do Espírito Santo - 1970 e 1975.



QUADRO IV

VALOR DA PRODUÇAO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS DAS LAVOURAS PERMANENTES E TEMPORARIAS SEGUNDO OS MUNIC!PIO
1970-1975

Cr$ 1.000,00 constante 1975 = 100

VALOR DA PRODUçAO

MUNI C!PIOS ANO PERMANENTES TEMPORARIAS

TOTAL I CAFE I CACU TOTAL I FEIJAO I MILHO IMANDIOCA I CANA I ARROZ

CO LATI NA 1970 54.831 50.337 499 14.303 1.391 6.389 732 422 3.775

1975 47.160 41.014 1.694 22.070 1.789 8.730 1.709 447 6.921

BAIXO GUANDU 1970 4.579 3.927 5.436 486 2.462 782 131 934

1975 7.571 6.643 7.740 617 3.676 1.398 154 1.142

UNHARES 1970 77.964 55.013 21 .066 14.311 1.984 3.658 4.534 299 1.818

1975 116.463 53.736 60.600 19.526 3.789 5.766 4.673 1.251 3.778

TOTAL 1970 137.374 109.277 21 .565 34.050 3.861 12.509 6.048 852 6.527

1975 171.194 101.393 62.294 49.336 6.195 18.172 7.780 1.852 11 .841

Fonte: FIBGE - Censos Agropecuários do Espírito Santo - 1970 e 1975.



QUADRO VI

NOMERO DE ESTABELECIMENTOS, PELOS PRINCIPAIS GtNEROS INDUSTRIAIS SEGUNDO OS MUNIC1PIOS - 1970

TOTAL MAT. COUROS EDITORIAlMOBI PROD. PELES E METALURMUNIC1PIOS GERAL MECANICA DE MADEIRA LIJ\RTO AUMENT. BEBIDAS SIMILA- E GIA -
TRANSP. RES GRJ\FICA

CO LATI NA 279 8 7 87 28 122 17 2 2 6

BAIXO GUANDU 70 1 1 13 8 35 5 4 2

UNHARES 256 118 18 100 14 1 2 3

TOTAL 3 MUNIC1PIOS 605 9 8 218 54 257 36 7 5 11

TOTAL DO ESTADO 2.818 41 40 690 332 1.307 240 33 57 78

Fonte: FIBGE - Censo Industrial do Espírito Santo - 1970.



QUADRO VII

CONCENTRAÇAO ESPACIAL DAS ATIVIDADES INDUSTRIAIS

N9 ESTABELECH4ENTO VALOR DA PRODUçAO PESSOAL OCUPADO
MUNICIpIOS

ABS I % ABS I % ABS I %

CO LATI NA 348 48,8 44.506 56,1 2.083 53,5

BAIXO GUANDU 101 14,1 3.251 4,1 342 8,8

UNHARES 265 37 ,1 31.633 39,8 1.465 37,7

TOTAL 3 MUNICrPIOS 714 100 79.390 100 3.890 100

TOTAL DO ESTADO 3.438 703.786 22.930

Fonte: FIBGE - Censo Industrial do Espírito Santo - 1970.



QUADRO VIII

COMERCIAIS - 1970

VALOR DA RECEITA PESSOAL OCUPADO N9 ESTABELECIMENTO
MUNICIpIOS

CR$ 1.000,00 I % NOMERO I % NOMERO I %

CO LATI NA 172.766 72,3 1.942 58,4 776 51 ,3

BAIXO GUANDU 11 .990 5,0 369 11 ,1 176 11 ,6

UNHARES 54.241 22,7 1.012 30,5 562 37,1

TOTAL 3 MUNICIpIOS 238.997 100 3.323 100 1.514 100

TOTAL DO ESTADO 2.496.804 23.665 10.057

Fonte: Censo Comercial do Espirito Santo - 1970.



QUADRO IX

PRESTAÇAO DE SERVIÇOS POR MUNIClPIO - 1970

VALOR DA RECEITA PESSOAL OCUPADO N9 ESTABELECIMENTO
MUNICípIOS

CR$ 1.000,001 % NOMERO I % NOMERO I %

COLATINA

BAI XO GUAN DU

UNHARES

TOTAL 3 MUNICIPIOS

9.698

1.217

4.076

14.991

64,7

8,1

27,2

100

1.065

210

463

1.738

61 ,3

12,1

26,6

100

464

119

246

829

56,0

14,3

29,7

100

Fonte: Censo Serviços do Espírito Santo - 1970.



s. PROBLEMAS AMBIENTAIS E SOCIO-ECONor·lICOS

Tendo em conta a pouca disponibilidade de dados sistemãticos de
ção destes impactos, seu carãter muitas vezes controverso, e a
de estudos de maior profundidade, far-se-ã aqui um esforço de
qua~itativa dos eventos.

Em primeiro lugar, analisam-se alguns impactos que, oriundos da
diretamente afetada, transcendem seus limites.

avalia
ausência
anáUse

região

Com a expansão do desenvolvimento econômico, cresce o grau de interdepen
dência não sã entre as unidades produtivas, mas tambem entre os setores
da economia e entre as distintas regiões.

Desta forma, podem-se alinhar:

Quedas na produção, em outras regloes, por redução ou mesmo estanca
mento temporãrio na oferta de insumos produzidos na região afetada.

Dependendo da natureza do mesmo e das condições gerais de oferta no
país, sua substituição, no curto prazo, pode mostrar-se inviãvel, le
vando no limite, ã paralização de setores produtivos fora da região.

Cita-se o caso do Parque Siderurgico da Usiminas, qu~ segundo reporta
gem da Revista VEJA em 1979, passou a produzir a somente 15% de sua
capacidade.

O mesmo efeito sobre a produção de outras regiões pode advir por in
terrupção no sistema de transportes. Basta lembrar a interrupção da
BR 101, em Linhares, no ano de 1979;

Reduções repentinas no volume de vendas de setores produtivos locali
zados fora da região afetada, e que tem parcela significativa de seu



mercado localizado na região atingida. E isto, novamente, tanto por

redução/paralização de atividades produtivas que demandam insumos
produzidos em outras regiões, quanto por interrupção no sistema de
transportes;

Interferência crescente na capacidade de exportação do país, uma vez
que se expande, ao longo da bacia e do leito do Rio Doce, um dos pri~

cipais corredores de exportação do país, hoje ainda concentrada em
minerio de ferro, num futuro próximo diversificado na direção da ce
lulose e da agricultura de exportação;

Impacto sobre a capacidade fiscal do Estado, uma vez que a região da
bacia do Rio Doce tem expressiva participação na geração dos recursos
governamentais, principalmente o leM, e cujo prazo de recuperaçao ten
de a estender-se muito alem do período da enchente;

. O impacto sobre a BR 259, a BR 101 e a BR 262 tende a afetar seriamen
te o nível das atividades turísticas de regiões distantes (Ex: as
cidades históricas de Minas Gerais, o litoral capixaba e o litoral do
Nordeste) .

Vistos tais efeitos, tenta-se agora avaliar os impactos sobre a região
diretamente atingida pela enchente, ou seja os municípios da bacia do
Rio Doce, com destaque para aqueles cortados pelo mesmo.

Do ponto de vista dos níveis de produção e realização (comercio), valem
as mesmas análises acima realizadas, somente que em nível extremamente

mais grave.

O sistema estadual e municipal de transportes entra em colapso, e sua
recuperação após a cheia tende a prolongar-se por esbarrar na reconstru
ção de obras caras e demoradas. E isto se agrava mais pela queda, já
citada, da capacidade fiscal do Estado. Tal colapso tende a afetar du
ramente os fluxos de produção e comercialização em quase todo o Estado,



dado o crescente grau de interdependência das atividades produtivas
(mais intenso do ponto de vista interestadual e intermunicipal).

A conjugação da primazia do setor agropecuario na reglao mais diretamen
te atingida, a fragilidade maior deste setor diante da calamidade, a
coincidência da mesma com a epoca da safra de diversos produtos e o p~

pel importante que tem o setor agropecuario como alimentador de grande
parte dos setores secundario e terciário implica num efeito tipo bola de

neve sobre o conjunto das atividades econômicas do Estado.

Os setores secundário e terciário, alem dos efeitos povoados em conse
quência do impacto das enchentes sobre o setor primario, sofrem outros
efeitos de natureza especifica, relacionados à sua concentração em de
terminadas areas urbanas.

Como essas areas urbanas localizam-se muitas vezes na faixa de drenagem
desses rios, parece óbvio o efeito de perdas materiais decorrente da
invasão das aguas. Alem destas perdas imediatas, a area urbana como um
todo sofre danos infra-estruturais tais como o colapso de toda a rede
de drenagem e esgotos.

Da mesma forma que o impacto sobre o setor agropecuário afeta intens~

mente o dinamismo dos demais setores econômicos, no geral concentrados na
zona urbana, em contrapartida o colapso da vida urbana se reflete sobre
o campo, tanto no que diz respeito às condições de continuidade e nível
das atividades produtivas, quanto às condições de vida das populações
do campo, cada vez mais vinculadas ã oferta de bens e serviços da area
urbana. Esta vinculação, aliada ã sua dispersão no campo, faz com que
a população rural tenha maior espaço de manobra para reagir diante do
colapso geral das condições de vida. As populações urbanas, dada sua
concentração, tem, apesar das dificuldades, maior capacidade de acesso a
medidas de emergência, prevenção de epidemias etc. Cabe contudo qual~

ficar os diferentes impactos das consequências da enchente sobre estra
tos distintos da população urbana. As populações localizadas mais pr~



ximo às margens do rio, e que são mais duramente atingidas, perdendo mu~

tas vezes todas as suas condições materiais de vida, são exatamente aqu~

las de poder aquisitivo e capacidade de recuperação econômica mais bai
xos. Seu novo acesso às condições materiais minimas passa, em geral,
a depender integralmente do setor publico.

A análise deixa patente o papel estrategico fundamental do Estado, tan
to no momento do impacto quanto nas recuperações dos mais distintos efe~

tos. Dentre suas intervenções diretas, cabe ressaltar, apesar de local~

zado, o Programa de Apoio às Cidades de Porte Medio, sob alçada do Mi
nisterio do Interior.



6 I CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

De toda a análise realizada, uma conclusão central não só parece límpida,
quanto se impõe enquanto eixo central do encaminhamento de toda a que~

tão:

o rápido, indiscriminado e hoje já quase total desmatamento de toda a ba
cia do Rio Doce e o causador principal e o intensificador das enchentes
na bacia do Rio Doce.

E, por outro lado, o causador deste processo de desmatamento foi a ocu
pação e expansao da atividade econômica da região.

o que implica que o fio condutor das recomendações abaixo e a conjugação
de intervenções recuperadoras ou, pelo menos sustadoras do agravamento
das condições ecológicas e ou de suas consequências com reorientação e
ajustamento das atividades econômicas às especifidades dessas condições
naturais.

Fica claro ainda que, alem de algumas medidas de curto prazo, faz-se u~

gente um estudo sistemático e de caráter global que permita encaminhar
uma macro solução de longo prazo, pensada do ponto de vista do desenvol
vimento de toda a região, e para a qual as análises ate aqui efetuadas
1evantam pistas de investigação. Neste sentido, deveria somar-se ao es
forço do Estado, um maior engajamento da Companhia Vale do Rio Doce,
atraves de .seu Fundo de Desenvolvimento para a zona de influência da
Vale do Rio Doce.

Como encaminhamento para uma solução global, recomenda-se como linha ori
entadora do estudo uma combinação das alternativas 11 (barragem multi
pla) e alternativa 111 (reflorestamento) do estudo Plano Diretor de Con



tenção às Enchentes~ Proteção às Encostas e Drenagem Pluvial de Colatina~

do Instituto Jones dos Santos Neves, ES, estudadas e avaliadas dentro
de um quadro de análise de longo prazo em termos de Desenvolvimento R~

gional, no qual se contraponham aos custos todos os benefícios indiretos
em nível de expansão.ediversificação da produção para mercado interno e
exportação, bem como aqueles vinculados ã solução de graves tensões so
ciais e ã melhoria das condições de vida de significativa parcela da
população brasileira.

Entretanto, no curto prazo, recomenda-se a análise da alternativa VI do
referido estudo, para o caso localizado de Colatina e possivelmente Bai
xo Guandu.

Na elaboração do plano global de desenvolvimento, no referente ã area
da bacia localizada no Espírito Santo, recomenda-se que se encaminhe o
planejamento a partir das distintas formações geomorfolõgicas, ou seja:

a) Para a Região Serrana (Pre-Cambriano):

Proteção de encostas;
Proteção dos córregos e rios tributários do Rio Doce;
Para declividades entre 20 e 45%, conjugação de culturas permanen
tes com prãticas conservacionistas apropriadas e diferenciadas se
gundo o incremento das declividades;
Para declividades acima de 45%, reflorestamento permanente.

b) Para a Região dos Tabuleiros (Terciário):

. Técnicas e práticas conservacionistas próximo as lagoas e as ca
lhas dos cursos d'água;
Avaliação da possibilidade de desvios do Rio Doce para as depre~

soes e lagoas próximas.

c) Para a Região Plana (Quaternário):

Drenagem e saneamento, visando expandir a area aproveitável para a
agricultura.



Com validade para toda a bacia, recomenda-se urgência em medidas que pe~

mitam salvar os ultimos remanescentes florestais.
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RELATaRIaS DA COMISSAO ESTADUAL DE DEFESA CIVIL
SOBRE AS ENCHENTES DE 1979 E 1981
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E~ADO DO EspíRITO SANTO

"3ECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA pdSLICA"

COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

RELATÓRIO PRELIMI~R SOBRE A SITUAÇÃO

DO ESTADO ASSOLADO POR VIOLENTAS CHU

VAS NOS MESES DE JANEIRO E "FEVEREIRO

DO CORRENTE ANO.'

;
}

I - HISTÓRICO

fica

como Bom Jesus do Norte"Baixo Guandu, Colati"na e Linhares,

ram suas atividades totalmente interrompidas e as populaç~es

ram impedid~s de exercer as suas atividades básicas de

..
As chuvas que caíram sobre o Estado, com dUBaç~o de

méis d~30 dias~ começaram a causar os primeiros prejuízos por

volta do dia- 5 de janei~o ~o Munic1 p io de Mimoso do S~I, depoi~

no de Alegre, em seguida emou~ros municfpio$ do sul, de maneJra

violenta ~ de forma assustadora em Bom Jesus do Norte, Castelo e

, Cachoeiro de Itapemirim. Ao mesmo tempo, o fen~meno se alastr~va

para o centro e norte, especialmente, spbre as cidades banhqdàs
"~ ,
'pelo Rio Doce, onde Baixo Guahdu,Colatina e Lính~res, ja apr~

" .
"'sentavam fortes sinais de inundaç?es, reflexos tamb~m das chuvas

~aregi~o do Estado de Minas G~ra"is. A situaç~o ent~o, com a

c~ntinuidade das chuvas, agravou-se em t~do ~stado, em todos oé

municfpios •. Sem d~vida,. as regi?es banhadas pelos rios Itabapo~

na, Itapemirim e Doce, foram as mais sacrificadas. Municfpios

tive
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cia. Quadro seme'lhante, ocorreu com os ·demais munic~pios,

- 2 -

,
por~m

com menos intensidade,

vidades.
. r

impedindo parcialmente', as referidas ati

II PROVIDtNCIAS INICIAIS

Inicialmente, diante do quadro que nos apresentava,

a CEDEC, em data de 30 de Janeiro, fez um relatório circunstancia

do ao Senhor Governador, expondo à situaçao desastrosa face aos

:fatores anormais e adversos.. Em consequência acolhendo ? pr~

, posta da CEDEC,. constante da ·E"M.I. 001 - SESP, o Senhor Governa

dor considerou o Estado em "ESTADO DE EMERGENCIA ", m~diante o

,Decreto n2 1776-E, de 30.01.79. 19 (dezenove) municlpios foram

relacionados nesta Situaç~.o, e reconhecidos pelo Ministério' do

Interior.

'"so

Todavia, quando se espera~a que a situaç~o. '

,se decl i ':lar, as chuvas tornavam-se ma is· v i o Ientas, n~o

Espf{'it~ Santo, como tamb~m nos 2 (dois>, Estados vizinhos,

G~rais e Rio de- Janeiro; chugando quase ao caos entre os

12 e 06 do corrente. Diante do agr:avamento do quad~o,que

fosse

no

Minas

dias
"...

J~

era assustadora, a CEDEe, mediante E.M.I. 002 - SESP~ de 06.02.79,
"A .. ~

prop~s ao Senhor Governador do' Estado a decretaç~o do" ESTADO
. . .

DE CALAMIDADE pdSLICA '", que acolehndo asugest;o,' baixou Decre

'toloa respeito, na mesma data, que recebeu o nQ 17~g-E.

1II O GEACAP

De imediato, ficou sensibil izado aos acontecimentos

que desenvolviam no Estado, atrav~s do Coordenado~da Regi~o Su
. ~ ,. . .'

deste (Rio), H~cio de Magalhaes Tibery, que se c.oDocara a par

da situaç~o em contatos per~anentes. Após planejado o esquema
. . .

de atuaç~o dos çrg~os Federais, deslocou-se a esta Capital a fim
N'

de conhecer de perto a extensao do problema~
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do volume da ~rag~dia exis~~nte, passou a co~andar Juntamente com.
a CEDEC, ~odas as aç~es deso~orro e ~ssis~~ncia'~s populaç~es

!;~uei=Jas eat~ hoje, aqui ainda permane~e~ Sensfvel, tamb~m

es~ava todo ogov~rno fe~eral j~acionado pelo Senhor Governador

~o Estado, o que tamb~m ocasionou avi~da do Exm 2 a Senhor Minis­

tro do In~erior, MAURICIO RANGEL REIS, em data de 5 do corren~e

A ............~
I ..-~.

-IV '- OPERAÇÃO

A CEDEC mon~ou um plano de

.,
" Operaç~o Geral com

frentes de
....

, ,quatro aç<;>es
.. ~. ,

de
'J

Sul (- Centro Operaç<:>es

'2 - Centro de Operaç~es Nor"te

3 - 'Centro de Operaç~es Cen~ro

32 BPM Alegre),

(2 Q 8PM,;..Nova. Ven~cja),

,( Vale do Rio Doce - a~- .,

.0

4

rea ),

ÁreaCen~ro ( Vi ~ór i a ) N

.
O/Cent~o de Operaç~es Sul contou com apoio da CEDEC/

, RJ e o Centro de Operações Centro, f iCOL! sob ~ Comando da Cap i ta
o • ~ o ~.

riia dos Portos, com apoio de hei ic?pteros e avi<;>esda Marinha

de Guerra, Aeron~u~j~a eda Vo~ec, a saber

a) - Hei i~opteros

. ,"0

Marinha

fAB

6

3

- Votec -' 2

b) Avi~es

. _J .; o, o
O aVIa0 C 115 trabalhou na area ate a chegada de um

avi~o Bandeirante. A coord~naç~o desta Aç~o A~rea foi feita pelo

Comandante dos Portos e por um Major da ~AB~
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o Exercito, por interm~d i o. de um Pelotao de Eng~

nhari~ do J2 BE Cmt, começa hoje a montar. sob~e o trecho destrui

do da BR 101, em Bebedouro, pr~ximo ao municrpio de Linhares ,
uma Ponte Bailey.

A participação da Pol icia Mil itar foi total a O

Comando do Centro de Operaç~es Sul foi entregue ao 32 BPM, onde

se acha sediada a Regional Sul de Defesa Civil (REDEC). o Centro
. - . .

de Operaç~es Norte foi.entregue ao 2 2 BPM, ~~d~~, -da mesma forma,

'está a Regional Norte de Defesa Civ.il ( REDEC).

AÁ~ea Centro ficou

de Operaçbes Central •

dirigida pelo próprio Centro

. A·Secretaria de,Estado da Sa~decontrol~ndoo es

'·tadoda populaç~~ ~uprjndo de vacinas, ~em~dios e m~dicos •
•

"A Secr~taria de Estad~ dasC9municaç~es controlando

as nbtfcias e fazendo a divulgaç~o dos boletins diários da CEDEC.
,/

v - A' CALAMIDADE

Foi uma destruiç~o total. O desespero tomou contada

populaç~o capixaba. Cidades e mais cidades, totalmente inundadas p
, .

A cidade mineira de Aimores foi arrasada e sua

populaç~o se refugiou em Bai>~ó Guandu. Essa s.ituação durou ai
,

guns dias e ainda permanece, por~m menos intensa.

. ,
EstaestimacJo estimado em 50.000, aproximadamente,

• .0 n~mero de desabrigados e os Centros de Operaç~es da Defesa Ci

vil . informaram que nas Delegacias de Pai fcia est~o registradas 5

(cinco) v!timas por afogame~to muito embora este n~mero, possive!

m.ente, será bem ma-i s e I evado quando a s ituaç~o vo Ital" ao
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VII CONCLUSÃO

o presente reJat~rio ~ o resultado das informações

obtidas até a presente data e, não traduz totalmente a real idade,

pois alguns municfpios ainda se encontram parcialmente isolados e

deles pouco temos notfcia.

Os trabalhos de asaist~ncia ~s populaç~~s flageLadas

-:ã inda cónt i nuam. Algumas c idades a inda se encontram s~m ~g,ua e

com o sis~ema elétrico deficiente. Grande será o prejuízo materi

ai, nao s~ de particulares, comotamb~m do Gov~rno. Diante deste

gigantesco fator anor:-mal, ~ que vemos o valor de uma j:jefesa Civil.

Muito fiz~mos, durante alguns anos, para implantá-Ia em todos

os muni~rpios e, pouco resultado obtivemos no nosso objetivo •

. Vit?ria, 09 de fevereiro de 1979
,

*~~f~
WLAMIR bOELHO DA SILVA

~ CelPM Coordenador Geral da CEDEC/ES

'. . .

."
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ESTADO DO EsplRITO SANTO

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
COORD3NADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

RELATÓRIO DAS EHERGeNCIAS ATENDIDAS PELO

SISTENA DE DEFESA CIVIL DO ESPIRITO SANTO NO PER:lODO

DE NOVEMBRO/81 A ABRIL/82

1. GENERALIDADE S -

O Relat6rio que v~aos apresentar se refere ao atendi­

mento ~s emerg~ncias e no período de novembro/SI a abril/82 ,

pelo Sistema de Defesa Civil do Espírito Santo, como também

aos programas que deverão ser desenvolvidos para evitar no

vas calamidades ou minimizar os seus efeitos.

2.. AS EHERGSNCIAS -

A) - no dia 17 de novembro em decorrência de

violentas chuvas no Estado e na região mineira do va

1e do rio Doce várias áreas dos municipios de Baixo

Gu~~dú, Colatina e Linhares for~n inundadas levando

centenas de f~ní1ias ao desabrigo. As chuvas que

também cair~~ no norte fluminense e na região do

Capara6 provocaram a cheia do rio Itabapoana, inun

dando regiões do municipio de Bom Jesus do Norte. O

municipio de Fundão, bem pr6ximo à Capital, também foi

vítima de violentas chuvas e fortes ventos, danifi-

canda casas e desabrigando v2..rias fa-rnílias. Foi um

total de cerca de mil pessoas desabrigadas, atendidas

pela Defesa Civil, com o apoio da LBA, DeIS e da corou
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E) - no dia 27 de nry7embro fortes chuvas cair~~ so

bre o municipio norte de Mucurici, destruindo varias po~

tes e dez f~~lias foram desabrigadas em decorr~ncia da

destruição de suas casas, na localidade de Ponto Belo~

F) - no dia 16 de janeiro violentas chuvas se con

centraram em toda a região norte do Estado, causando

grandes danos ao sistema viário dos municipios de Linha

res, são Gabriel da Palha, Boa Esperança, Pinheiro, São

Hateus, Nova venécia, Colatina, Hucurici, ECopora..1'J.ga e

Hontanha. Em Linhares várias famílias foram desabriga­

das e houve a morte de quatro pessoas da mesma f~~ílía,

mãe e tr~s filhos menores. Em são Gabriel da Palha a

enchente durou pouco mais de cinco horas. mas foi o bas

tante para desabrigar cerca de doze famílias. A região

de J aguar~, em são Mateus, ficou sem comunicação com a

sede em virtude da destru.ição de duas pontes. Em ECop2.

r a..1'J.ga , as localidades de Muritiba, Santa Luzia do Norte

e Itapeba foram bastantes assoladas pelas chuvas. Rou

ve a dest~~ição de casas, de pontes e danificação de

estradas, com erosões e barreiras. Na sede de Colatína

várias famílias foram desabrigadas e recolhidas em bar­

racas •

. 8) - no dia 12 de março fortes chuvas caíram so

bre o municipio sulino de Mimoso do Sul. O rio Muquí,~e

ba:11.ha o centro da cidade, totalmente congestionado, não

suportando o volume de água, transbordou causando a

inundação de grande parte da cidade e levando cerca de

94 famílias ao desabrigo, além de causar prejuizos ma

teriais a d(?~enas de OlÁtras. Houve a d,estrq,ição de
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trabalho foi enca~nhado à CORDEC, atualmente em estudo

Órgãos ligados ao assunto e está assim restLmido :

pelos

Colatina •••••••••••••.•••••••••• ~ 2.150.000,00

Pir...heiro •••••••••••.•••••••••••• Cr 1. 600.000,00

Nova Venécia •••••••••••••••••••• ~ 1.555.000,00

Itaguaçu. •••••••••••••••••••••••• Cr 1.356.412,00

Fundão •••••••••••••••••••••••••• Cr 1.152.600,00

Boa Esper~nça ••••••••••••••••••• ~ 700.100,00

Cr 8. 514. 112, 00

4. RECUPERAÇÃO :

Sobre o sistema viário já contamos no ítem anterior. Pa

ra a recuperação das casas danificadas e destruidas, a CEDEC já

forneceu os meios necessários para complementar o trabalho pl~

nejado pelas COHDECs de Fundão, Hucurici, Conceição da Barra

Barra de são Francisco, Ecoporanga, Nova Venéciae são Gabriel

da Palha.

5. PROGRAl"'iAS e PROJETOS-

A - Recu~eração de casas no mu.nicipio de Itaguaçu

O estudo elaborado pela CO}íDEC visando a rec~p~

~ ração das casas d~nificadas e destruidas pelas vio­

lentas chuvas ocorridas no municipio, foi encaminll~

do à CORDEC. Atualmente, encontra-se no· B.::&.H •.<onde

estâ'send~ ~~alisádo.

B - Recupe:ração rua principal da cidade de Apiacá :

( Relat6rio do secretário Executivo da cmmEC) -

c -
( Relat6rio do Presidente da COHDEC de Himoso do
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